
























POLÍTICA DE COESÃO 2014-2020
As novas regras e legislação para os investimentos futuros da política de coesão da  
UE durante o período de programação 2014-2020 foram formalmente endossadas  
pelo Conselho da União Europeia, em dezembro de 2013.

 
Esta ficha informativa é uma de várias que destacam elementos-chave da  
nova abordagem.
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Os múltiplos desafios que se colocam à Europa – económicos, ambientais e sociais – mostram  
a necessidade de uma abordagem integrada e territorial para dar uma resposta eficaz.

Esta abordagem é multidimensional e adaptada a caraterísticas e resultados específicos a nível local, 
o que significa ir além das fronteiras administrativas tradicionais partilhados e exigir uma maior pre-
disposição dos diferentes níveis de governo para cooperar e coordenar ações com vista à concretiza-
ção de metas comuns. Isto vai ao encontro do novo objetivo de coesão territorial introduzido pelo 
Tratado de Lisboa, o qual reconhece que a coesão económica e social só pode ser conseguida a nível 
europeu se houver uma maior incidência no impacto territorial das políticas da UE.

Por este motivo, a Regulamentação das Disposições Comuns introduziu novas ferramentas de integra-
ção que podem ser utilizadas para implementar estratégias territoriais no terreno, associando os obje-
tivos temáticos identificados nos Acordos de Parceria e nos Programas Operacionais com a dimensão 
territorial: desenvolvimento local orientado para a comunidade (Artigos 32.º-35.º da 
Regulamentação das Disposições Comuns) e investimento territorial integrado (Artigo 36.º da 
Regulamentação das Disposições Comuns).

A presente ficha informativa concentra-se nos investimentos territoriais integrados (ITI) que permite aos 
Estados-Membros da UE conjugarem investimentos de vários eixos prioritários de um ou mais Programas 
Operacionais para fins de intervenção multidimensional ou intersetorial. Contudo, a capacidade de 
rastrear a afetação de fundos às várias prioridades de investimento mantém-se.

Qual o objetivo? g Início

Dado que as estratégias territoriais integradas são fundamentais para se alcançar uma Europa 
inteligente, sustentável e inclusiva prevista pela Estratégia Europa 2020, a Regulamentação das 
Disposições Comuns introduz o ITI como um instrumento chave na execução destas estratégias. 
O ITI é um mecanismo flexível de elaboração de respostas integradas a diversas necessidades ter-
ritoriais, sem perder o enfoque temático através do qual a política de coesão está associada 
à Estratégia Europa 2020.

Quais as propostas? g Início

ITI – uma ferramenta eficiente e flexível

Os ITI constituem uma ferramenta para implementar estratégias territoriais de uma forma inte-
grada. Não se trata de uma operação nem de uma sub-prioridade de um Programa Operacional. 
Pelo contrário, os ITI permitem aos Estados Membros implementarem Programas Operacionais de 
forma transversal para recorrerem a fundos de vários eixos prioritários de um ou mais Programas 
Operacionais de modo a assegurar a implementação de uma estratégia integrada para um territó-
rio específico. Por conseguinte, a existência de ITI proporcionará flexibilidade aos. Estados Membros 
em matéria de conceção de Programas Operacionais e permitirá a implementação eficaz de ações 
integradas através de financiamento simplificado.



Importa destacar que os ITI apenas podem ser utilizados eficazmente, se a área geográfica espe-
cífica abrangida dispuser de uma estratégia territorial integrada e transversal.

Os elementos-chave de um ITI são:
• um território designado e uma estratégia de desenvolvimento territorial integrado;
• um conjunto de ações a implementar; e
• acordos de governação para gerir os ITI.

Um território designado e uma estratégia de desenvolvimento territorial 
integrado

É essencial desenvolver uma estratégia de desenvolvimento integrado transversal que aborde as 
necessidades de desenvolvimento da área em questão. A estratégia deve ser concebida de forma 
a que as ações tenham por base as sinergias criadas pela implementação coordenada.

Qualquer área geográfica com características territoriais específicas pode ser o objeto de um ITI, 
desde bairros urbanos específicos com várias carências, passando pelos níveis urbano, metropoli-
tano, urbano-rural, sub-regional ou inter-regional. Um ITI pode ainda realizar ações integradas  
em unidades geográficas independentes com características semelhantes dentro de uma região  
(p. ex. uma rede de cidades de pequena ou média dimensão). Não é obrigatório que um ITI abranja 
a totalidade do território de uma unidade administrativa.

Além disso, um ITI é adequado para a realização de ações no contexto da cooperação territorial 
europeia (CTE) Por exemplo, os ITI, num contexto transfronteiras, podem ser utilizados para imple-
mentar uma estratégia integrada para desenvolvimento urbano em cidades transfronteiriças. 
A ação adaptada às necessidades territoriais específicas pode ser apoiada através do instrumento 
ITI. No entanto, continua a ser necessário respeitar o contexto de cooperação. É por esta razão que 
o Regulamento CTE requer que qualquer organismo intermediário designado para a implementa-
ção de um ITI desde que constituído por autoridades públicas, ou por organismos de pelo menos 
dois países participantes, ou um AECT.

Um conjunto de ações a implementar 

As ações a implementar através dos ITI devem contribuir para os objetivos temáticos dos eixos 
prioritários relevantes do ou dos Programas Operacionais que participam, bem como para os obje-
tivos de desenvolvimento da estratégia territorial. Estes podem envolver investimentos do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), do Fundo Social Europeu (FSE) e do Fundo de 
Coesão. O financiamento pode ser complementado com apoio do Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (FEADER) ou pelo Fundo Europeu para os Assuntos Marítimos e as Pescas 
(FEAMP). Não é obrigatório combinar todos os Fundos em cada ITI. Não obstante, recomenda-se 
que o ITI combine diferentes fundos. A conjugação de investimentos físicos em infraestruturas do 
FEDER com investimentos em capital humano do FSE é particularmente relevante no caso do 
desenvolvimento urbano sustentável. A conjugação de investimentos do FEDER e do FEADER é par-
ticularmente relevante para o apoio a parcerias urbano-rurais.



Um ITI pode proporcionar apoio não apenas na forma de subvenções, mas também através de ins-
trumentos financeiros (artigos 37.º-46.º da proposta de regulamento que estabelece disposições 
comuns), nos casos em que sejam apropriados para realizar as ações definidas na estratégia de 
desenvolvimento.

O desenvolvimento promovido pelas comunidades locais poderá ser um elemento utilizado como 
um dos pilares de base para implementar um ITI. Existem, contudo, diferenças significativas entre 
um ITI e o DPCL. Este último é uma abordagem estritamente ascendente. É o grupo de ação local 
que determina o teor da estratégia de desenvolvimento local e as operações financiadas ao abrigo 
da mesma. Por sua vez, o ITI não predetermina o modo como são tomadas as decisões sobre os 
próprios investimentos – este processo poderá ser descendente, ascendente ou uma combinação 
dos dois. Deste modo, o DPCL poderia, por exemplo, ser uma componente de uma estratégia urbana 
integrada implementada através de um ITI.

Além dos investimentos que apoiam a estratégia de desenvolvimento de base local através de um 
ITI, podem ser financiadas ações suplementares que visem a mesma área através dos eixos prio-
ritários de um ou mais Programas Operacionais que não participem no financiamento do ITI. Muitas 
das prioridades de investimento contidas na proposta poderão contribuir diretamente para o desen-
volvimento da área geográfica em questão sem que exista qualquer obrigação de implementar 
todas através deste instrumento. No entanto, recomenda-se que os investimentos setoriais na área 
em questão sejam incorporados nas e harmonizados com as estratégias territoriais integradas para 
o desenvolvimento.

Acordos de governação para gerir os ITI 

A Autoridade de Gestão do Programa Operacional é responsável por gerir e implementar as opera-
ções de um ITI. Contudo, poderá designar organismos intermediários, nomeadamente autoridades 
locais, organismos de desenvolvimento regional ou organizações não-governamentais, para reali-
zarem a totalidade ou parte das tarefas de gestão e implementação. A forma e grau da delegação 
da gestão de um ITI poderão variar, em função dos acordos administrativos do Estado Membro ou 
da região. Se o ITI implementar ações integradas para o desenvolvimento urbano sustentável 
(Artigo 7.º do regulamento do FEDER), a delegação de tarefas, no mínimo, a seleção de projetos, 
nas autoridades urbanas é obrigatória.

O diagrama da página seguinte define de que forma um ITI poderia receber investimentos de vários 
eixos prioritários de um ou mais programas para fins de uma intervenção multidimensional ou 
intersetorial. Um ITI pode apoiar qualquer operação que corresponda às prioridades de investimento 
dos eixos prioritários participantes.



Quais os benefícios? g Início

As propostas da Comissão relativas aos ITI têm vários benefícios potenciais:

 » O ITI enquanto instrumento que promove a utilização integrada dos fundos tem o potencial de 
conduzir a um resultado agregado mais eficaz para o mesmo montante de investimento 
público.

 » A delegação da gestão dos ITI irá fortalecer os atores sub-regionais (partes interessadas locais/
urbanas), assegurando a sua participação na elaboração e implementação do programa.

 » Dado que, no seu início, um ITI terá assegurados vários fluxos de financiamento, haverá uma 
maior segurança relativamente ao financiamento das ações integradas.

 » Os ITI constituem um instrumento concebido para uma abordagem de base local para o desen-
volvimento que podem ajudar a desbloquear o potencial subutilizado existente a nível local, 
da cidade e regional.

Ilustração de um eventual acordo de implementação

+ Financiamento 
complementar  

do FEADER  
e/ou do FEAMP

Regional  
PO FEDER

Nacional/setorial  
PO FEDER

ORGANISMO 
INTERMÉDIO

ESTRATÉGIA TERRITORIAL

PO FSE

Mais informações
Mais fichas informativas sobre os vários aspetos da Política de Coesão:
http://ec.europa.eu/regional_policy/what/future/publication/index_pt.cfm

Mais informações sobre a Política Regional:
http://ec.europa.eu/regional_policy/index_pt.cfm
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LISTAGEM DE PROCESSOS JUDICIAIS PENDENTES 

E SUA EVOLUÇÃOPROCESSUAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Em cumprimento da alínea c) do n.º 2 do art.º 25.º, conjugado com o n.º 4 do art.º 35.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro) 

 

 

 

Sessão da Assembleia Municipal de 24 de abril de 2015 
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MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ZÊZERE 

 

 

 

PROCESSOS PENDENTES 

 

Número de processos pendentes: 3 

 

 

 

1. 

 

PROCESSO  

148/04.2TBFZZ 

TRIBUNAL 

Judicial de Ferreira do Zêzere 

TIPO DE ACÇÃO 

Acção declarativa de condenação sob a forma de processo ordinário 

VALOR DA ACÇÃO 

169.199,54€ 

AUTOR 

João Francisco Palmeiro Nico 
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Maria Alice Ferreira Figueiredo Nico 

RÉUS 

Município de Ferreira do Zêzere e outros 

PEDIDO 

Reconhecimento dos A.A. como donos e legítimos proprietários na proporção de 

1/8 do prédio rústico inscrito na matriz sob o art. 63, da Secção G, sito em 

Ferreira do Zêzere e consequente rectificação da escritura celebrada entre ambas 

as partes. 

ÚLTIMA EVOLUÇÃO PROCESSUAL 

21-09-2011 Suspensão da instância decretada pelo Tribunal Judicial de Ferreira 

do Zêzere, por falta de constituição de mandatário pelos AA. 

22-05-2012 – O Tribunal declara a interrupção da instância, uma vez que o 

incidente se encontra parado há mais de 1 ano por inércia dos requerentes. 

05-06-2012 – Requerimento dos AA. para constituição de mandatário e junção 

aos autos das certidões dos herdeiros indicados na habilitação de herdeiros.  

11-12-2012 – Sentença proferida pelo Tribunal Judicial de Ferreira do Zêzere 

que julga habilitados os requeridos Maria de Lurdes Nunes, Rui Alexandre 

Mendes Martins Nunes Laureano e Tiago António Mendes Martins Nunes 

Laureano como únicos sucessores da falecida Clara Maria, que assim ficam 

habilitados para prosseguirem a causa principal na posição processual daquela. 

24-06-2013 – Subscrição múltipla para suspensão da instância por 30 dias, com 

vista a negociação de acordo extrajudicial. 

11-03-2013 – Os Autores informam o Tribunal que não foi possível obter acordo 

entre as partes, requerendo o prosseguimento dos autos. 

28-01-2014 – O Tribunal suspende a instância por falecimento do Réu Manuel 

Faustino Pires, dando sem efeito a audiência de julgamento agendada para 30-01-

2014. 
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05-02-2014 – Os Autores requerem ao Tribunal a identificação dos herdeiros do 

falecido e demais documentos necessários à instrução da habilitação de 

herdeiros. 

08-04-2014 – Notificação do Tribunal para os termos da habilitação de herdeiros 

apresentada pelo Autor. 

05-02-2015 – Sentença proferida pelo Tribunal de Comarca de Santarém que 

julga procedente o incidente de habilitação de herdeiros, declarando habilitados 

Maria de Lourdes Nunes, Carlos Manuel Nunes Pires e Luís Miguel Nunes Pires 

em substituição do Réu Manuel Faustino Pires, para contra eles prosseguir a 

acção. 

 

 

2. 

 

PROCESSO  

A atribuir 

TRIBUNAL 

Tribunal Judicial de Ferreira do Zêzere – Ministério Público 

TIPO DE ACÇÃO 

Processo-crime 

VALOR DA ACÇÃO 

Não se aplica 

DENUNCIANTE 

Município de Ferreira do Zêzere 

ARGUIDO 

Fernando Eusébio Cotrim Ramos 

PEDIDO 

Instauração de procedimento criminal pela prática de crime de dano qualificado 

praticado com violência. 
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ÚLTIMA EVOLUÇÃO PROCESSUAL 

18-07-2014 – O Município de Ferreira do Zêzere apresenta denúncia contra 

Fernando Eusébio Cotrim Ramos junto do Procurador Adjunto do Ministério 

Público do Tribunal Judicial de Ferreira do Zêzere. 

Sem evolução processual. 

 

 

3. 

 

PROCESSO  

337/14.1T9TMR 

TRIBUNAL 

Tribunal de Comarca de Santarém – Ministério Público – Tomar - DIAP 

TIPO DE ACÇÃO 

Processo-crime 

VALOR DA ACÇÃO 

Não se aplica 

DENUNCIANTE 

Presidente da Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere 

ARGUIDO 

José Cristóvão 

PEDIDO 

Instauração de procedimento criminal pela prática de crime de desobediência 

ÚLTIMA EVOLUÇÃO PROCESSUAL 

02-03-2015 – Notificação do DIAP do Tomar, Comarca de Santarém, tendo o 

Ministério Público constatado a abertura de inquérito contra o mesmo 

denunciado e sobre os mesmos factos, determinou a conexão entre autos de 

inquérito. Assim, o processo crime por nós intentado (287/15.4T9TMR) foi 



 
 A D V O G A D O S  

 

______________________________________________________________________________________________ 
A R  M O N T A L V O  &  A S S O C I A D O S ,  S O C I E D A D E  D E  A D V O G A D O S ,  R . L .  

N I P C  5 0 8 5 1 5 2 0 3                     R e g .  O . A .  N º  2 9 / 0 8  
 

A V E N I D A  D A  R E P Ú B L I C A ,  N . º  5 6  –  6 º  D T O .  –  1 0 5 0 - 1 9 6  L I S B O A  
T E L :  ( +  3 5 1 )  2 1  7 9 7 9 0 5 8 / 9     F A X :  ( +3 5 1 )  2 1  7 9 7 9 0 6 0  

incorporado no inquérito mais antigo (337/14.1T9TMR) ao abrigo do Art. 29º nº 

2  do CPP. Pelo que ”o nosso” processo crime passa a ter o nº de processo 

337/14.1T9TMR. 
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